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       APRESENTAÇÃO




      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos e suas obras conhecidos, tradicionalmente, como “Padres da Igreja”, ou “Santos Padres”. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com cerca de 400 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.




      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. Paulus Editora procura, agora, preencher este vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzidos e preparados, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.




      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa ação despojada, porém séria.




      Cada autor e cada obra terão uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é pôr o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.




      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga incluindo também obras dos escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, as origens dessa doutrina, suas depen-dências e empréstimos do meio cultural, filosófico e pela evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere ao escritor — leigo, sacerdote ou bispo — da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambigüidades em torno dessa expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).




      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo assim os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussão, de inspiração, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (...) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner; A. Stuiber, Patrologia, São Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      INTRODUÇÃO




      I. Biografia




      Aquele que ficou conhecido como “pai da história eclesiástica” nasceu entre os anos 260-265, provavelmente em Cesaréia, na Palestina.




      Por ser historiador e pelo fato de a história não ter registrado nada sobre seus pais, irmãos ou qualquer de seus antepassados, e dado que quis agregar a seu nome o de Pânfilo, fazendo-se chamar Eusébio de Pânfilo, levou o patriarca Fócio a concluir que Eusébio fora escravo e depois liberto de Pânfilo.1 Na verdade, conforme o próprio Eusébio diz em sua História Eclesiástica (HE) VII, 32-35, e depois são Jerônimo no De viris illustribus 81, Pânfilo fora tão-somente amigo e mestre de Eusébio.




      Eusébio fez seus primeiros estudos com um douto sacerdote de Antioquia, Doroteu, e, depois, com um sábio, Pânfilo, um dos mais ardorosos seguidores de Orígenes.




      Quando da perseguição desencadeada por Domiciliano, entre os anos 303-311, Pânfilo foi encarcerado, em 15 de novembro de 307. Para demonstrar sua amizade e fidelidade, Eusébio o acompanhou na prisão, onde compuseram uma Apologia em favor de Orígenes.2 Composta em cinco livros, foi interrompida pela decapitação de Pânfilo, ocorrida em 16 de fevereiro de 310. Mais tarde, Eusébio acrescentará um sexto livro a esta Apologia e escreverá, em 311, a biografia de Pânfilo, que são Jerônimo qualifica como “livros elegantíssimos”.




      Depois do martírio de Pânfilo, Eusébio se refugiou em Tiro, primeiro, e, depois, no Egito, onde acabou prisioneiro. Quando Galério publicou o edito de pacificação, em 311, ele retornou à Palestina e se pôs a refutar as acusações que Hiérocles, então governador da Bitínia, levantava contra os cristãos. Ao mesmo tempo, acaba a redação dos oito primeiros livros de sua História Eclesiástica.




      Foi por essa época que se tornou sacerdote e, logo após a paz constantiniana, em 311, é sagrado bispo. Como bispo, não interrompeu suas pesquisas para dirigir sua diocese. Continuou elaborando a História Eclesiástica, outros tratados apologéticos e obras sobre as Escrituras. Entre os anos 315-316, participou da grande festa da dedicação da igreja de Tiro, ocasião em que pronunciou um panegírico (cf. HE X, 4).




      Em termos de doutrina cristológica, era simpatizante e partidário do arianismo e contra os que defendiam a consubstancialidade do Verbo com o Pai. Por essa razão, dá abrigo a Ário e o defende exaltando-lhe a doutrina, quando este é destituído de suas funções pelo sínodo de Antioquia, por volta de 323-324. Por essa sua atitude e por ter-se recusado a aderir a uma fórmula de fé que condenava os ensinamentos de Ário, um sínodo reunido em Antioquia, pelos fins de 324, o excomungou juntamente com mais dois bispos.




      Mas, já no ano seguinte, vemo-lo reabilitado no concílio de Nicéia, à frente de um grupo de tendência subordinacionista, tentando manter-se distante tanto de seu amigo Ário quanto de Atanásio, defensor radical da consubstancialidade, propondo um símbolo de fé conciliatório entre as duas facções. Seu símbolo fora reconhecido ortodoxo, mas não solucionava as questões suscitadas pela cristologia de Ário. Contudo, ele servirá de base para a elaboração do símbolo de Nicéia. O símbolo-credo de Eusébio era o de sua própria igreja cujo teor é o seguinte: “Cremos em um só Deus, Pai onipotente, criador de todas as coisas visíveis e invisíveis; e em um só Senhor Jesus Cristo, Verbo de Deus, Deus de Deus, Luz de Luz, Vida de Vida, Filho unigênito, primogênito de toda a criação, por quem foram feitas todas as coisas; o qual foi feito carne para nossa salvação e viveu entre os homens, e sofreu, e ressuscitou ao terceiro dia, e subiu ao Pai e novamente virá em glória para julgar os vivos e os mortos; cremos também em um só Espírito santo”. Porém, tendo o imperador Constantino, que dirigia o concílio, se declarado contra Ário, Eusébio se resignou a assinar o símbolo de fé contendo o “consubstancial ao Pai”. Subscreveu-o malgrado sua repugnância para não desagradar ao imperador, que queria esta fórmula e a exigia dos bispos presentes no concílio, conforme o próprio Eusébio revela na carta de justificação de seu voto aos seus diocesanos.3




      Após o concílio de Nicéia, continuou ao lado de Ário e se articulou para depor de suas respectivas sedes episcopais os defensores da “consubstancialidade do Verbo com o Pai”, como o bispo de Gaza, Asclepíades, em 326. Participou ainda do sínodo de Antioquia, em 330, que depôs o bispo desta cidade, Eustácio. Cinco anos depois, participou do sínodo de Tiro, sentenciando-se a deposição e o exílio de santo Atanásio.




      Com os bispos do sínodo de Tiro, em 335, voltou a Jerusalém para a solene dedicação da basílica do Santo Sepulcro. Em seguida, foi a Constantinopla para participar das comemorações dos trinta anos de governo de Constantino, ocasião em que foi o grande orador em homenagem ao imperador.




      A pedido do próprio imperador, escreveu a Vita Constantini com o fim de rebater as acusações das quais era objeto por parte dos pagãos. Este objetivo pode explicar o caráter da obra, que é menos uma biografia do que um panegírico, terminado só depois da morte do imperador.




      Incansável na atividade, enriqueceu a biblioteca fundada por Orígenes, em Cesaréia. Espírito universal, foi o bispo mais erudito de sua época.4 Tratou de história, geografia, exegese, apologia, teologia, eloqüência, razão pela qual Constantino o estimava muitíssimo e o favorecia. Era trabalhador incansável, tinha inteligência versátil e, sobretudo, uma memória tenaz. Era verdadeiramente erudito. Infatigável, leu tudo tanto na literatura profana quanto na sagrada, elaborando extratos e sumários de tudo. Todavia, faltam-lhe a profundidade da especulação teológica e a firmeza de caráter a respeito do poder civil. De-votíssimo do imperador, desenvolve a idéia de império cristão. Torna-se bispo apoiado pelo Estado. Estudiosos modernos encontram em seus escritos imprecisões e defeitos de vários tipos. Reconhecem, no entanto, que suas pesquisas trouxeram luzes sobre a Igreja dos primeiros séculos, sem as quais bem pouco saberíamos daqueles primeiros tempos do cristianismo. Por essa razão, Duchesne escreve: “Se Eusébio não tivesse, com uma diligência sem igual, investigado as bibliotecas palestinenses, onde Orígenes e o bispo Alexandre haviam recolhido toda a literatura cristã dos tempos antigos, nossos conhecimentos sobre os três primeiros séculos da Igreja se reduziriam a bem pouca coisa. Graças a ele nós nos encontramos em condições, sem dúvida, de não lamentar o naufrágio desta literatura, mas ao menos de poder apreciá-la sobre notáveis destroços”.5




      O dia de sua morte é recordado no Breviário Siríaco, em 30 de maio. No Martirológio Jeronimiano, em 21 de junho: “In Caesarea Palaestinae depositio Eusebii episcopi historiographi” (Mart. Hieron., p. 328), notícia passada posteriormente para o Martirológio de Usuardo e no Romano. Acácio, sucessor de Eusébio na sede episcopal, escreveu-lhe uma biografia que até agora não foi encontrada.6




      II. Obras




      A. Obras exegéticas




      Conhecemos Eusébio apenas como historiador da Igreja, mas, na verdade, ele pesquisou, estudou e redigiu uma extensa produção literária, abrangendo diversos campos da ciência, como história, biografia, exegese, apologia, geografia, teologia dogmática. Contudo, apesar de passar para a história como “pai da historiografia eclesiástica”, sempre manifestou viva predileção pelos estudos bíblicos, aos quais se dedicou mais como erudito e filólogo do que como exegeta. Este gosto se deve, certamente, à influência de Orígenes, do qual foi freqüentemente plagiador. De fato, sua hermenêutica carece de clareza e de segurança. O certo é que bem pouco restou de sua vasta produção em torno das Escrituras.




      1. Parece que a primeira obra que se deve atribuir a Eusébio, em relação às Escrituras, é obra referente à geografia bíblica que ostenta o nome de Onomasticon. Trata-se de obra acerca dos nomes dos lugares mencionados nas Escrituras, acerca dos topônimos aí encontrados. É, no fundo, verdadeiro dicionário de nomes e lugares bí-blicos catalogados por ordem alfabética, com breve descrição, ilustrados por notícias sobre sua localização e sua história, acompanhados dos nomes que lhes foram dados sucessivamente. Parece ter sido parte de obra mais vasta de geografia bíblica, remanejada, depois, por são Jerônimo.




      O Prefácio deste Onomasticon indica três outros escritos de Eusébio, hoje perdidos: a) nomes dos povos mencionados na Bíblia, sobretudo em Gn 10-11, talvez uma interpretação grega dos termos etnológicos das Escrituras herbaicas; b) a Palestina antiga e sua divisão entre as tribos, espécie de topografia da Judéia; c) um plano de Jerusalém, isto é, planta de Jerusalém e do Templo. Este opúsculo foi traduzido e completado por são Jerônimo, com alguns acréscimos.




      2. Os três livros das Questões sobre o Evangelho e suas soluções conservam e analisam as variantes que apresentam as narrativas evangélicas da infância e da ressurreição. Neles, Eusébio resolve as dificuldades propostas pelas contradições dos evangelhos sobre a infância, a paixão e a ressurreição. Mais tarde, santo Agostinho retomará esta questão no seu livro De consensu evangelistarum, tratando-a com maior amplidão e competência.




      3. Dedicado a Constantino e nascido de uma discussão sobre a relação entre a páscoa judaica e a cristã, por ocasião do concílio de Nicéia, é o Tratado sobre a Páscoa. Dele só resta, hoje, um extenso e importante fragmento que contém também um testemunho sobre a celebração da eucaristia daquele tempo.




      4. Ainda em relação às Escrituras, elaborou obra trabalhosa, em dez colunas, inspirada em Amônio Alexandrino: Os cânones evangélicos. A obra é dedicada a certo Carpiano e oferece visão sintética dos quatro evangelhos, dispostos em dez colunas, contendo as passagens paralelas, indicando o que é comum neles e o que é próprio de cada um.7




      5. Existem extensos fragmentos do erudito Comentário dos Salmos, traduzidos para o latim por Hilário de Poitiers e Eusébio de Verceilas. Os fragmentos estão conservados até o Sl 118. Dele salvou-se, integralmente, somente o 3º fragmento relativo aos Salmos 51-91,3. Parece que fora um dos últimos escritos de Eusébio. Tido na antiguidade cristã em grandíssima estima pela erudição e doutrina, Jerônimo o utiliza em seu comentário, embora o critique severamente.




      6. Eusébio elaborou ainda um Comentário sobre Isaías, que foi conservado em grande parte. Do Comentário sobre são Lucas, há trechos importantes, mas, na verdade, só restam alguns fragmentos. Esta é obra de certo valor, embora Eusébio não mostre ser grande mestre de exegese. Sua dependência de Orígenes o leva a fazer larga aplicação da alegoria, enquanto seu temperamento de historiador o acomodaria melhor a uma exegese literal. Freqüentemente, propõe interpretação espiritual como único sentido possível, posicionando-se, desse modo, mais próximo da corrente alexandrina do que da antioquena.




      B. Obras teológicas




      Sua teologia dogmática está confinada à refutação das doutrinas do bispo de Antioquia, Marcelo de Ancira. Em dois tratados, escreveu, a pedido dos padres do sínodo de Constantinopla, em 336, uma refutação do sabelianismo do bispo Marcelo, que acabara de ser deposto. Os dois livros Contra Marcellum8 e o De ecclesiastica theologia refutam o sabelianismo de maneira nítida, mas, ao desenvolver seus argumentos, Eusébio revela seu subordinacionismo. Nos três livros Sobre a teologia da Igreja, empreende a exposição mais completa e a demonstração da verdadeira doutrina do Logos, nega a igualdade do Pai e do Filho afirmando uma concepção hierárquica da trindade, na qual o Filho está subordinado ao Pai e o Espírito Santo subordinado ao Filho, do qual é criatura.




      Desse modo, sua doutrina trinitária, especialmente a cristologia, é imprecisa como o era a origenista, que, para combater o modalismo de Sabélio, caía no subordinacionismo. Por mais compreensivo se queira ser na interpretação de muitas expressões cristológicas, ele pode figurar entre os mais temíveis opositores da “consubstancialidade” do Pai com o Filho, dado o prestígio que gozava como erudito junto de Constantino e todo o episcopado do Oriente.9




      C. Obras apologéticas




      1. Em todas as obras de Eusébio há sempre conotação apologética. Contudo, algumas obras foram escritas com fim propriamente de defesa do cristianismo e se distinguem pela imensa erudição. Parece que a mais antiga delas seja a Introdução elementar geral, em dez livros, dos quais só restam hoje poucos livros que veiculam sob o título de Eclogne profeticas. Estes textos contêm uma coleta e um comentário essencial das profecias messiânicas do Antigo Testamento.




      2. Perdido, salvo alguns fragmentos, é o tratado Contra Porfírio, em 25 livros nos quais eram refutados os ataques que este filósofo neoplatônico dirigira contra o cristianismo.10




      3. Dos últimos anos da vida de Eusébio, destaca-se a Teofania, obra em 5 livros de caráter popular e retoricamente construídos. Só restam dele fragmentos dos originais e uma versão siríaca da obra inteira. É propriamente um tratado popular sobre a manifestação do Logos na criação e conservação do universo, nas consciências dos homens, na encarnação. Nela Eusébio reelabora muito material já utilizado na Demonstração Evangélica e na Preparação Evangélica. O fim principal desta obra seria o de refutar a afirmação de que o Cristo seria mago e os apóstolos sedutores do povo.




      4. A obra Contra Hiérocles, redigida por volta de 312, é refutação que toma o nome do imperador da Bitínia, daquele tempo. Nela se rebatem as acusações deste governador, que contrapunha os milagres de Jesus e os prodígios do pitagórico Apolônio de Tiana. Trata-se, portanto, de refutação vigorosa e irônica do panfleto de Hiérocles que exaltava Apolônio de Tiana acima de Jesus: “Os cristãos glorificam Jesus por toda a parte e o enchem de louvores porque ele deu vistas aos cegos e operou outros milagres desse gênero. Apolônio realizou milagres maiores ainda, como atestam Máximo Damis e, sobretudo, Filostrato, homens mais dignos de fé que Pedro e Paulo, os quais não eram senão mentirosos, ignorantes e mágicos”.11




      5. As mais importantes obras apologéticas, contudo, são, certamente, a Preparação evangélica e a Demonstração evangélica, escritas entre os anos 312 e 320, ambas dedicadas a Teodoto de Laodicéia.12




      A Preparação evangélica, obra em 15 livros, todos conservados no texto original, repropõe os temas comuns à apologética tradicional: falsidade das religiões politeístas (I-VI); superioridade do monoteísmo hebraico, e a maior razão do monoteísmo cristão, tanto pelo conteúdo quanto pela antiguidade em relação à religião pagã (VII-VIII): contradição dos filósofos gregos e erros principais das suas doutrinas (IX-XI), mas Eusébio mostra muita simpatia pelo platonismo a ponto de considerar Platão em concordância com Moisés.13 A obra é, assim, uma espécie de introdução ao estudo do cristianismo mostrando a superioridade da religião cristã sobre a pagã em todos os níveis: moral, ascético, teológico, filosófico. Nenhum apologista antes dele havia concedido tão amplo espaço à abordagem dos temas, nem tinha confrontado as demonstrações com tanta abundância de argumentos, nem com tão profunda erudição. Testemunham esta última os numerosíssimos extratos de autores precedentes que Eusébio incorporou à obra de tal modo que resulta verdadeiro arquivo para os estudos das religiões antigas. Deve-se notar ainda o espírito de tolerância que ele revela.




      Sua Demonstração evangélica responde aos judeus que acusavam os cristãos de ter alterado sua religião, corrompendo-a com esse intento de atacá-la em dois pontos fundamentais: que a lei mosaica era apenas preparatória e que, em Cristo, se cumpriram todas as profecias. Na sua visão, a lei mosaica foi, de fato, momento de transição entre a idade dos patriarcas e a vinda de Cristo. Quer provar, portanto, aos judeus a verdade do cristianismo, mostrando que o judaísmo preparou os caminhos para o cristianismo de tal modo que este é o coroamento natural e superior àquele. Recrimina-os por não terem querido aceitar a realização das profecias e de não reconhecerem no cristianismo a verdadeira religião revelada. Eusébio aduz como prova da verdade do cristianismo o ter resistido a tantas perseguições, com vitória que coincide com a unificação do império sob um só soberano, e a cessação das guerras e das divisões entre os povos correspondentes ao monoteísmo.




      D. Discursos e cartas




      1. Conservam-se ainda hoje três discursos de Eusébio. Um pronunciado em Tiro, entre 414 e 415, por ocasião da dedicação de uma igreja daquela cidade. Este discurso foi transcrito na obra he X, 4. Outro discurso foi proferido em Constantinopla, em 335, pelos festejos dos 30 anos de reinado de Constantino. Enfim, um discurso sobre o martírio pregado, sem dúvida, em Antioquia. Alguns atribuem também a Eusébio o Discurso de Constantino à assembléia dos santos, ou “à Igreja de Deus”, que constitui o V livro da Vida de Constantino.




      2. A correspondência de Eusébio deve ter sido volumosa, mas toda ela desapareceu, salvo três cartas: uma dirigida a Carpiano, tratando de questões bíblicas, a qual serve de introdução aos Cânones evangélicos, outra carta a Flacilo, bispo de Antioquia, na qual Eusébio refere brevemente sua polêmica com Marcelo de Ancira e que é, também, introdução ao Tratado sobre a teologia católica; terceira carta à Igreja de Cesaréia, escrita logo após o concílio de Nicéia, na qual Eusébio expõe para sua comunidade seu papel e sua atitude no concílio.14




      Outras cartas se deixam adivinhar pelas citações. Entre estas há uma endereçada a Constança, irmã do imperador Constantino, a respeito da imagem de Cristo. Nela Eusébio repreende Constança por tê-lo interrogado acerca de uma imagem de Cristo, definido idolátrico o uso de escultura e de pintar a divindade. Constança, viúva de Licínio e irmã de Constantino, tendo pedido a Eusébio a imagem da figura do Salvador, recebe recusa e repreensão. Quando lhe chegou à mão uma destas imagens, ele a destruiu, argumentando com Paulo 2Cor 5,16: “Pois, doravante a ninguém conhecemos segundo a carne. Mesmo se conhecemos Cristo segundo a carne, agora já não o conhecemos assim”. Eusébio se revela iconoclasta fervoroso, e, deste modo, estava na verdadeira tradição cristã, hostil às artes, à pintura. Por isso, se recusa a enviar à princesa a imagem que ela lhe pedira e põe princípios que são a condenação de qualquer culto de imagens, “a fim de não levarmos, como os gentios, o simulacro de nosso Deus por toda parte”.




      E. Obras históricas




      Embora as obras de Eusébio formem verdadeira enciclopédia, foi somente por suas obras históricas que ficou conhecido e prestou eminentes serviços ao cristianismo. Foi por elas que recebeu o título de “Heródoto cristão” e de “Pai da história eclesiástica”.




      1. A Crônica, composta antes de 303, se divide em duas partes. A Cronografia, primeira parte, serve de introdução e apresenta um resumo da história dos povos caldeus, assírios, hebreus, egípcios, gregos e romanos, segundo a Bíblia e seus monumentos próprios, tais como são representados por seus historiadores. A segunda parte, o Cânon dos tempos, oferece as tábuas sincrônicas destas histórias particulares, até o ano 323, dispostas em colunas paralelas, acompanhadas de breves notícias sobre os principais fatos da história sagrada e profana, a partir do nascimento de Abraão, isto é, de 2016-2015 a.C. Seu objetivo é mostrar ser a tradição cristã mais antiga do que a de qualquer outro povo, visto ser herdeira da religião judaica, mais antiga do que a religião de qualquer outro povo. Este ensaio de “história universal” exerceu sobre os historiadores posteriores influência incalculável. São Jerônimo, por exemplo, põe-no ao alcance do Ocidente por sua versão da segunda parte da Crônica, com a continuação do ano 325 ao ano 379. Seu verdadeiro título era História Universal.




      2. A Vita Constantini, em 4 livros, não é propriamente uma biografia, mas um encômio, um panegírico da vida do imperador, demasiadamente enfático. Foi escrita após a morte de Constantino, ocorrida em 337. O objetivo da obra é o de rebater as críticas dos pagãos que viam exclusivamente Constantino nas suas relações com o cristianismo. Ele é o instrumento da onipotência divina, o amigo de Deus, o modelo de cristão, segundo Eusébio (I, 3), novo Moisés. A figura do imperador é idealizada muito acima da realidade histórica. Destaca só as virtudes e ações dignas de louvor, calando habilmente os aspectos negativos e reprováveis de seus erros quase que desnaturalizando os acontecimentos pelo excesso de parcialidade. Os elogios feitos ao imperador o engrandecem exageradamente. É também a obra mais discutida de Eusébio e não é mencionada por são Jerônimo no seu elenco das obras de Eusébio. Alguns a julgam apócrifa. Hoje, contudo, desperta consenso sempre mais a tese de autenticidade sem que se exclua que tenha sofrido vários remanejamentos.




      A partir desta obra, antigos e modernos construíram a imagem de um bispo cortesão, sempre fidelíssimo às ordens do imperador e chegaram ao ponto de pôr em dúvida a sinceridade dos seus sentimentos por ele. Em apêndice, Eusébio acrescenta, como exemplo de eloqüência do imperador, uma “oratio” de sexta-feira santa À assembléia dos santos (Ad coetum sanctorum) que talvez figure aí como o quinto livro, mas de fato é como apêndice do livro IV.




      Esta “oratio” é, na verdade, apologia da religião cristã, centrando-se na demonstração da divindade de Cristo, a quem Constantino atribuiu o mérito dos seus sucessos na guerra. Também sobre a autenticidade do Discurso os pareceres dos estudiosos estão divididos. Depois do Discurso, os manuscritos da Vita transportam-se ao Louvor de Constantino (Laus Constantini), sob cujo título estão reunidos dois escritos. Os cc. 1-10 contêm o discurso oficial pronunciado por Eusébio, em 335, por ocasião do 30º aniversário do reinado de Constantino. Os cc. 11-18 constituem escrito que Eusébio apresentou ao imperador pela dedicação da igreja do santo Sepulcro, em Jerusalém. O Elogio de Constantino é panegírico que coroa os dois opúsculos (a Laus Constantini e o Discurso do imperador, a Oratio ad coetum sanctorum…).




      3. A História Eclesiástica (HE), obra capital para a compreensão da história dos primeiros séculos do cristianismo, é de muito a mais importante de todas as obras de Eusébio. É seu escrito mais citado e conhecido. Compreende 10 livros que não foram compostos de uma só vez, mas ao longo dos anos 312 e 317. A obra começa por uma história sumária de Cristo. Logo no início do livro, Eusébio expõe o método que seguirá e apresenta o plano divino relativo a Jesus Cristo. Por se tratar de obra sem precedentes, recorrerá aos escritos anteriores. Ele mesmo expõe o caminho que vai percorrer para realizar seus objetivos: propõe tratar “daqueles que, quer seja por palavras, quer por escritos, foram os mensageiros da palavra de Deus em cada geração; e do mesmo modo, dos nomes, do número e época daqueles que, levados pelo desejo de inovação até os limites extremos do erro, se proclamaram a si mesmos introdutores da falsa gnose” (I, 1,1). Assim, vai indicando a sucessão dos bispos das principais igrejas, mostrando as dificuldades pelas quais a Igreja vai passando devido às perseguições, o diálogo ou o enfrentamento verbal com os pagãos, com os judeus, o surgimento das heresias e dos heréticos.




      Esta obra já estava publicada antes da perseguição de Diocleciano, em 303, com apenas os sete primeiros livros. Novos acontecimentos levaram Eusébio a acrescentar várias ampliações que deram matéria para os livros oitavo, nono e décimo. Como está hoje, a História Eclesiástica acompanha as etapas da Igreja desde o nascimento de Cristo até a dupla vitória de Constantino sobre Maxêncio, em 312, e sobre Licínio, em 324. Este triunfo constantiniano e o triunfo da Igreja são para ele a grande prova da santidade e da veracidade da Igreja.




      A HE pára aí em 324, provavelmente porque Eusébio não pretende comentar sobre o concílio de Nicéia, convocado, patrocinado e dirigido pelo imperador.




      O conteúdo da obra, no entanto, é de riqueza inestimável, de valor inapreciável para o conhecimento dos três primeiros séculos da Igreja. Seu grande mérito é o de ter sido elaborado junto às fontes seguras e de entregar à história posterior, ao menos em grande parte, estas mesmas fontes, em forma de extratos. De fato, enumera todos os escritos e escritores que conheceu e cita amplas passagens da maior parte deles. Por esta razão, sua obra tornou-se uma fonte das mais importantes da patrologia, especialmente porque muitas obras citadas e sintetizadas se perderam permanecendo como única fonte de informação para muitos autores e obras.15 Desse modo, o leitor e o estudioso encontram nela um conjunto de fatos muito variados, documentos de toda espécie, peças oficiais colhidas nos arquivos do Estado, análises de obras e extratos que constituem verdadeiro tesouro. Deve-se ressalvar, contudo, que suas inclinações e simpatias lhe tenham, por vezes, inspirado omissões surpreendentes e tendenciosas. Além disso, recrimina-se-lhe falta de síntese, a abundância de extratos, sendo alguns deles tão curtos que impedem qualquer compreensão. Tudo isso faz com que a obra se pareça, por vezes, mais com uma colcha de retalhos do que com uma história. Portanto, não se tem uma narração completa com a justa proporção dos episódios e o encadeamento lógico dos acontecimentos. O valor fica pelo trabalho, junto às fontes, dos documentos sobre a antiguidade eclesiástica, dos extratos de obras já perdidas.




      Observamos ainda que, após o livro X, encontramos um opúsculo sobre Os mártires da Palestina,16 no qual Eusébio relata, como testemunha ocular, ou com notícias de primeira mão, os gestos gloriosos destes mártires. Graças a este opúsculo somos informados mais detalhadamente do que de outras províncias do Oriente, do sofrimento e da violência da perseguição na Palestina e do número das execusões. Este opúsculo parece ter sido escrito em 313. Narrando a história de 43 mártires palestinenses executados durante a perseguição de Diocleciano (302-305), durante a perseguição de Galero (306-311)17 e durante a perseguição de Maximino (311-313). Note-se que nenhum bispo católico foi martirizado na Palestina, mas somente um bispo marcionita, Asclépios; dois padres católicos, Pânfilo e Silvano de Gaza, grande número de diáconos, exorcistas, leitores foram executados.




      O intento apologético da obra é evidente. A vitória do cristianismo sobre as potências adversas é a prova tangível de sua origem divina e de sua legitimidade. De fato, a paz constantiniana inicia nova política religiosa. Primeiramente, o edito de Licínio, em 311, pondo fim às perseguições esporádicas, devolve à Igreja, na metade oriental do império, a liberdade. Depois, a partir de 313, uma série de cartas imperiais outorgam à Igreja, por iniciativa de Constantino, uma situação jurídica de claro privilégio ainda que pareça nunca ter existido um “edito de Milão”, de fevereiro de 313. O novo status significava para a Igreja a isenção dos munera civilia, a restituição de todos os bens confiscados nas perseguições, mesmo sem reintegração do preço ou de indenização aos particulares que os tivessem adquirido do fisco. Soma-se a isso a liberdade de culto, a capacidade corporativa de adquirir ou possuir toda classe de bens por qualquer título. Desse modo, a integração da Igreja no sistema político do Império determina novas e mais favoráveis condições para a evangelização da população, com o aumento subseqüente das conversões, a configuração de uma hierarquia eclesiástica com base na visão administrativa imperial, metropolitanos nas províncias, nas cidades, à qual o Império reconhece certa competência administrativa e jurisdicional (auditia episcopalis). Há ainda outros benefícios que provocaram a euforia e a sensação de triunfo cabal:18 a concessão de estatuto privilegiado em favor dos eclesiásticos, livre disposição do patrimônio, imunidade fiscal, dispensa de cargos curiais, criação de patrimônio eclesiástico, graças às oblações dos fiéis e à liberalidade dos imperadores, que, embora pertencentes à comunidade, são administrados com total liberdade pelo bispo, ao mesmo tempo que desfruta da imunidade fiscal.




      Constantino concedeu status aos bispos com o mesmo grau de senadores. Construiu igrejas, basílicas, incluindo a de São Pedro em Roma. Usava no seu estandarte o símbolo cristão e declarou o domingo dia de descanso semanal, repondo a celebração semanal de Mitra.




      Assim, a partir de Constantino, os bispos usam púrpura como os oficiais do imperador. O bispo tem todos os privilégios dos senadores, e como senadores usam a faixa purpúrea para mostrar sua dignidade imperial, ganhando o direito senatorial para viajar usando o serviço postal do império.




      De fato, o grau de novidade e o alcance das iniciativas e concessões de Constantino, sem dúvida, representam algo novo e importante que atingirá todo o futuro da Igreja, que começa a se moldar cada vez mais de acordo com o Império. Euforia e embriaguez semelhantes às de Eusébio pode-se verificar também em Lactâncio, no seu De mortibus persecutorum, em que celebra com alegria apaixonada, quase cruel, o aniquilamento dos imperadores pagãos e o triunfo da Igreja.
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           1 É o caso mais claro o de santo Eusébio de Verceilas, amigo e colaborador de santo Atanásio de Alexandria e de Hilário de Poitiers. Com este nome recebeu o batismo em Roma, após sua conversão ao cristianismo. A razão disso é que foi o papa Eusébio quem o batizou e o jovem sardo fez questão de ter esse mesmo nome, seguindo o exemplo dos libertos, que assumiam, por gratidão aos patrões, os nomes destes, depois que eles os libertavam da escravidão. Cf. Fócio, Epistula 73; P.G. 101, 998.


        




        

           2 Desta obra só resta hoje o livro I na tradução latina de Rufino.


        




        

           3 Cf. Sócrates, História Eclesiástica I, 8.


        




        

           4 Vita Constantini IV, 36-37.


        




        

           5 L. Duchesne, Histoire ancienne de l’Eglise IV, 4ème éd., Paris, 1910, p. 191.


        




        

           6 Cf. Sozomeno. História Eclesiástica I, 4.


        




        

           7 Santo Agostinho redigirá obra semelhante como o De consensu evangelistarum.


        




        

           8 Citando a Bíblia a cada passo, Eusébio retorce as imputações de Marcelo de Ancira contra o sofista Astério e o acusa de sabelianismo, e de ser seguidor daquela forma de monarquianismo plantada por Sabélio. Este negava a subsistência do Filho, e o considerava um modo de manifestar-se do Pai. Embora se tenha perdido a obra de Marcelo, graças à refutação minuciosa de Eusébio e a numerosas passagens que este reproduziu, foi possível reconstruir, em parte, o conteúdo dela.


        




        

           9 Sócrates, op. cit., I, 23.


        




        

           10 Fócio, patrirca de Constantinopla, em sua obra Biblioteca, na qual resume mais de 270 livros, quase todos desaparecidos, menciona uma obra de Eusébio, em 29 livros, Contra Porfírio, que se perdeu. Igualmente perdida é a Confutação e defesa, em dois livros, da qual, no dizer de Fócio, se conheciam, na época, duas redações. Deve-se recordar ainda a Apologia pró Orígenes, em 6 livros, em cuja composição Eusébio colaborou com Pânfilo, na prisão, e à qual acrescentou o livro VI, depois da morte de Pânfilo.


        




        

           11 Cf. F.C. Conybeare, Philestratus, the life of Apollonius of Thiana, Londres, 1912.


        




        

           12 Bispo que estava entre os sustentadores da doutrina de Ário e como tal foi condenado, juntamente com Eusébio e Narciso de Neroníade, no concílio de Antioquia pouco antes da realização do concílio de Nicéia, em 325. Encontramo-lo, novamente, em 327 entre os bispos que, no novo concílio de Antioquia, presidido por Eusébio de Cesaréia, reverteram a situação, condenaram e depuseram o bispo Eustácio.


        




        

           13 O intento não é novo. Já outros apologistas o tinham perseguido, como Teófilo de Antioquia, no século II. Algo semelhante fora tentado também com sucesso por Júlio Africano, que provavelmente Eusébio utilizou como fonte. Todavia, o escrito de Eusébio supera de longe os predecessores por sua mais pronunciada sensibilidade crítica e filológica, seja na qualidade das fontes utilizadas, seja no repúdio do início de Adão, julgado dado não aceitável historicamente e do milenarismo como fase conclusiva, ainda presente em Júlio Africano.


        




        

           14 Eusébio expõe para os fiéis de sua diocese as conclusões do concílio de Nicéia e por que assinou aderindo à “consubstancialidade” do Pai e do Filho. Atanásio conservou esta carta eusebiana nos seus Decretos do concílio de Nicéia.


        




        

           15 Como um exemplo apenas, o apologista mais antigo da patrística, Quadrato. Tudo o que sabemos dele se deve a Eusébio por uma passagem na HE 4,3,1-2. As palavras que Eusébio cita como pronunciadas por Quadrato, são o único fragmento que nos restou de sua apologia.


        




        

           16 Há uma recensão curta, que segue, na maior parte dos manuscritos, o livro VIII da HE ou o livro X e uma recensão longa que nos chegou completa em siríaco.


        




        

           17 Doente de câncer, Galero cessa a perseguição no Ocidente. Em seu Edito, autoriza os cristãos a reconstruir seus lugares de reunião e a celebrar o culto divino (cf. E. Fröhlich. Curso básico de História da Igreja, Paulus, São Paulo, 1994, p. 31).


        




        

           18 Alguns defeitos não poderiam ser evitados na época. Cf. H.I. Lawlor, Eusebiana. Essays on the ecclesiastical History of Eusebius, New York, 1912.


        


      


    


  




  

     

       




      LIVRO PRIMEIRO




      CAPÍTULO 1




      Objeto da obra




      1. A sucessão dos santos Apóstolos, assim como o intervalo de tempo entre o Salvador e nós; a enumeração de tantos e tão importantes eventos no curso da História Eclesiástica; quantos nela mencionados presidiram e governaram com destaque as dioceses mais ilustres; em cada geração, quantos foram deputados para ministrar a palavra divina oralmente ou por escrito; quantos e quando os que, arrastados a erros extremos pela atração de novidades, anunciaram e introduziram uma falsa ciência (1Tm 6,20), e semelhantes a lobos rapaces (At 20,29) cruelmente dizimaram o rebanho de Cristo.




      2. Além disso, as tribulações sobrevindas a toda a nação judaica, logo após as insídias contra nosso Salvador; quantos, quais, em que tempo os ataques dos pagãos contra a palavra divina; os grandes varões que, em várias épocas, por ela suportaram suplícios e combateram até o derramamento do sangue; sobretudo, e entre nós, os testemunhos prestados e a benevolência misericordiosa do Salvador para conosco — tudo isso julguei conveniente transmitir por escrito. Não quero outro exórdio a não ser o da realização da “economia”19 de nosso Salvador e Senhor Jesus, o Cristo de Deus.




      3. O assunto, porém, requer indulgência benevolente em meu favor. Confesso ser tarefa acima de minhas forças o cumprimento íntegro e perfeito de meu compromisso. Sou, de fato, o primeiro a empreender tal iniciativa, atravessando paragens ínvias e ainda não trilhadas. Suplico a Deus seja meu guia e a força do Senhor me preste seu concurso. De meus predecessores nesta estrada, impossível encontrar até mesmo simples pegadas, mas apenas descubro parcas informações dos que deixaram, cada qual a seu modo, indicações parciais de sua época.20 Suas palavras são fachos erguidos a nossa frente, ou brados de sentinelas que gritam de longe, do alto de uma torre. Assinalam por onde passar, a fim de que a narração se desenrole sem erro nem perigo.




      4. Assim, respigarei entre as suas referências o que me parecer proveitoso ao fim proposto. Colherei nesta espécie de prado espiritual as passagens mais apropriadas dos autores antigos, tentando reuni-las organicamente numa descrição histórica. Ficaria satisfeito se conseguisse agora recordar, se não todos os sucessores, ao menos os apóstolos de nosso Salvador mais destacados nas Igrejas hoje ainda rememoradas.




      5. A meu ver, forçoso é realizar tal plano, visto que até hoje talvez nenhum dos escritores eclesiásticos se tenha ocupado em empreender uma obra desta espécie. Confio que se revele muito proveitosa aos que se interessam pelos valiosos ensinamentos da História.




      6. Além disso, nas Crônicas que elaborei anteriormente, fiz um resumo de acontecimentos, dos quais agora me proponho dar uma descrição bem completa.




      CAPÍTULO 2




      A preexistência e a divindade de nosso Salvador




      7. Conforme disse acima, começarei a exposição pela “economia” e teologia de Cristo, que superam em elevação e superioridade a capacidade da mente humana.




      8. E quem projetar transmitir por escrito a História eclesiástica, terá de remontar aos primórdios da “economia” de Cristo, pois honra-nos o nome que dele provém. É mais divina esta “economia” do que muitos opinam.




      2(1.) Em Cristo há duas naturezas. Aquela, que o denota como Deus, é qual a cabeça no corpo (1Cor 11,3; Ef 4,15). A outra, comparável aos pés, tornou-o, como nós, homem passível, em prol de nossa salvação. A exposição seguinte será talvez perfeita, se iniciarmos pelos fatos principais e relevantes. Assim, manifestar-se-ão a vetustez e a divindade do cristianismo aos que o julgam novo e estranho, datado de ontem e não de grande antiguidade.




      2. Palavra alguma é apta para expressar a geração, a dignidade, a substância e a natureza de Cristo, conforme diz o Espírito de Deus nas profecias: “Quem relatará a sua geração?” (Is 53,8) pois, “ninguém conhece o Pai senão o Filho e ninguém conhece o Filho”, em sua dignidade, “senão o Pai” (Mt 11,27).




      3. Quem, senão o Pai, entenderá nitidamente a luz (cf. Jo 1,9-10) anterior ao mundo, a Sabedoria (cf. Pr 8,23) inteligente e substancial, existente antes dos séculos, o Verbo, Deus vivo, no princípio junto do Pai (cf. Jo 1,4-10)? Antes de toda a criação (Cl 1,15-16) e de sua organização visível, único e primogênito do Deus invisível, general chefe do exército (cf. Js 5,14) racional e imortal do céu, anjo do grande conselho (cf. Is 9,6), ministro do inefável pensamento do Pai, com o Pai demiurgo do universo, segunda causa junto do Pai de todas as coisas, Filho genuíno e unigênito de Deus, Senhor, Deus e rei de todas as coisas criadas, dotado pelo Pai de domínio, poder e também de divindade, força e honra, pois, segundo a mística teologia das Escrituras a seu respeito, “no princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus e o Verbo era Deus. Tudo foi feito por meio dele e sem ele nada foi feito” (Jo 1,1-3).




      4. Tudo isso também o ensinou o grande Moisés, o mais antigo dos profetas, que descreveu, sob inspiração do Espírito divino, a criação e o ornato do universo. Outorgou o criador e demiurgo do universo a Cristo e a nenhum outro que ao Verbo divino, seu primogênito, a criação dos seres inferiores e o apresenta a falar com ele a respeito da criação do homem, nesses termos: “Deus disse: ‘Façamos o homem à nossa imagem e semelhança ’ ” (Gn 1,26).




      5. Outro profeta dá caução sobre esta palavra quando em hinos assim se exprime a respeito de Deus: “Ele disse e tudo foi feito, ele ordenou e tudo existiu” (Sl 32,9; 148,5). Introduz o Pai e criador qual chefe supremo a dar ordens por meio de gestos reais e o Verbo divino, o segundo depois dele, o mesmo que nos é anunciado como obediente às injunções paternas.




      6. Todos os que, desde a primeira criação do homem, se distinguiram pela justiça e a virtude da religião, em torno do grande servo de Deus, Moisés, e anteriormente em primeiro lugar Abraão e seus filhos, logo em seguida os que se mostraram justos e profetas a este Verbo contemplaram com os olhos puros da mente, conheceram e prestaram a homenagem devida a um filho de Deus.




      7. Ele igualmente, sem abandonar de forma alguma a piedade para com o Pai, foi constituído mestre de todos relativamente ao conhecimento do Pai. O Senhor Deus, conta a Escritura, foi visto como se fosse um simples homem por Abraão, quando sentado sob o carvalho de Mambré. Abraão prostrou-se imediatamente, embora seus olhos vissem apenas um homem. Adorou-o como Deus, suplicou-lhe como Senhor. Confessou saber quem ele era, dizendo: “Não fará justiça o juiz de toda a terra?” (Gn 18,1-25).




      8. Mas, como ninguém admite tome a substância inata e imutável de Deus forma humana ou iluda os olhos dos espectadores com a aparência de um ser criado, ou elabore a Escritura fraudulentamente tais narrativas, de que modo será denominado nosso Deus e Senhor, que julga a terra inteira, sentencia, e mostra-se na aparência de homem, se não for lícito afirmar que ele é a causa primeira do universo, ou o Verbo é o único ser preexistente? A respeito dele também afirmam os salmos: “Enviou sua palavra para curá-los e da cova preservar a sua vida” (Sl 106,20).




      9. Moisés declarou com clareza ser o Verbo o segundo Senhor, após o Pai, nesses termos: “O Senhor fez chover, sobre Sodoma e Gomorra, enxofre e fogo vindos da parte do Senhor” (Gn 19,24). O Verbo mais uma vez apareceu em figura humana a Jacó. A Escritura divina o assinala como Deus, ao dizer a Jacó: “Não te chamarás mais Jacó, mas Israel, porque foste forte contra Deus” (Gn 32,29). Por isso, “Jacó deu a este lugar o nome de Visão de Deus” porque, dis-se ele, “vi a Deus face a face e a minha vida foi salva” (Js 5,14).




      10. Não é lícito julgar serem as teofanias assim descritas referentes a anjos inferiores e servos de Deus, pois quando um deles aparece aos homens, a Escritura não o oculta; não os denomina Deus, nem Senhor, e sim anjos, como se torna óbvio através de inúmeros testemunhos.




      11. Josué, o sucessor de Moisés, a este Verbo atribui a denominação de chefe do exército do Senhor, enquanto chefe dos anjos e arcanjos celestes e das potências superiores ao mundo (cf. Js 5,14), enquanto subsiste qual poder e sabedoria do Pai (cf. 1Cor 1,24), a quem foi confiado o segundo lugar na realeza e governo do universo, e isto após tê-lo visto, também ele, em forma e similitude humana.




      12. Efetivamente, está escrito: “Encontrando-se Josué em Jericó, levantou os olhos e viu um homem que se achava diante dele, com uma espada desembainhada na mão. Josué aproximou-se dele e disse: ‘És dos nossos ou dos nossos inimigos?’. Ele respondeu: ‘Não! mas sou chefe do exército do Senhor e acabo de chegar’. Josué prostrou-se com o rosto em terra, adorou-o e disse-lhe: ‘Que tem a dizer o Senhor a seu servo?’. O chefe do exército do Senhor respondeu a Josué: ‘Descalça as sandálias dos teus pés, porque o lugar em que pisas é santo’ ” (Js 5,13-15).




      13. Das suas próprias palavras, deduz-se não se tratar senão daquele que falou a Moisés, pois a Escritura a ele se refere nos seguintes termos: “Viu o Senhor que ele deu uma volta para ver. E Deus o chamou do meio da sarça. Disse: ‘Moisés, Moisés’. Este respondeu: ‘Eis-me aqui’. Ele disse: ‘Não te aproximes daqui; tira as sandálias dos pés, porque o lugar em que estás é uma terra santa’. Disse mais: ‘Eu sou o Deus de teu pai, o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó’ ” (Ex 3,4-6).




      14. Além das provas supramencionadas de existir uma substância anterior ao universo, viva e subsistente, assistente do Pai e Deus do universo na criação de todas as coisas, denominada Verbo e Sabedoria de Deus, ainda podemos aprendê-lo da própria Sabedoria que nos inicia claramente em seu próprio mistério, através da palavra de Salomão: “Eu, a Sabedoria, moro com o conselho, e chamo-me ciência e inteligência. É por mim que reinam os reis, e os príncipes decretam leis justas; por mim são exaltados os grandes, e os tiranos por mim dominam a terra” (Pr 8,12.15-16).




      15. E acrescenta: “O Senhor me criou, primícias de seus caminhos, para as suas obras; desde a eternidade fui estabelecida; desde o princípio, antes da origem da terra, quando não corriam os mananciais das águas. Antes que as montanhas fossem implantadas, antes de todas as colinas, eu fui gerada. Quando firmava os céus, lá eu estava; quando sob o céu se enchiam as fontes perenes, eu estava agindo com ele. Eu era o seu encanto todos os dias, todo o tempo alegrava-me na sua presença, quando ele se regozijava de ter terminado a terra” (Pr 8,22-25.27-28.30-31).




      16. O Verbo divino, portanto, preexistia a tudo e revelou-se a alguns, senão a todos. Foi este o assunto que bre-vemente explanei.




      17. Por que motivo, então, não foi ele antigamente, como agora, anunciado a todas as nações e a todos os homens?21 Resta-me aqui explicá-lo. Os antigos não estavam habilitados para compreender o ensinamento de Cristo, repleto de sabedoria e de virtudes.




      18. O primeiro homem, desde o começo, logo após a vida feliz primitiva, desobedecendo ao mandamento divino, caiu nessa vida mortal e perecível, e em troca dos gozos divinos de outrora recebeu essa terra amaldiçoada. Os seus descendentes encheram toda a terra e tornaram-se, exceto um ou dois, muito piores, entregando-se a costumes selvagens e a uma vida desregrada.




      19. Não imaginavam o que fosse cidade, nem forma de governo, nem arte, nem ciência. Nem de nome conheciam o que seria lei, justiça, e sobretudo virtude e filosofia. Levavam no deserto vida nômade, como animais selvagens e ferozes. Sua excessiva e voluntária malícia corrompia a razão natural, as sementes intelectuais e suaves da alma humana. Davam-se inteiramente a toda espécie de crimes, corrompendo-se mutuamente, matando-se uns aos outros, entregando-se à antropofagia, ousando até entrar em luta contra Deus e nessas guerras de gigantes, conhecidas de todos; planejavam fortificar a terra contra o céu. A loucura de espírito insensatamente impelia-os até a lutar contra o ser supremo.22




      20. Deus, vigilante sobre todas as coisas, enviou contra os que assim procediam cataclismos, incêndios como sobre uma floresta virgem, espalhada pela terra inteira. Exterminou-os por fome contínua, peste, guerra; fulminou-os com raios. Reservou qual castigo mais grave uma doença espiritual terrível e muito perniciosa.




      21. Então, estando difundido entre todos, ou quase todos, o torpor da maldade, qual terrível embriaguez a obscurecer e obcecar as almas da maioria dos homens, a Sabedoria de Deus, primogênita e primeira criatura (Cl 1,15; Pr 8,22), o Verbo preexistente (cf. Jo 1,1), no excesso de amor para com os homens, manifestou-se ora por intermédio de aparições angélicas aos seres inferiores, ora diretamente conforme podia fazer certo poder (1Cor 1,24) salvífico de Deus a um ou dois dos antigos amigos de Deus; tomou for-ma humana, pois não podia agir para com eles de outro modo.




      22. Quando eles já haviam jogado as sementes da religião na multidão dos homens e sobre a terra, as raças descendentes dos antigos hebreus tinham adotado a religião. Deus então concedeu a estes, bem como às multidões ainda envolvidas nos costumes precedentes, por intermédio do profeta Moisés, imagens e símbolos de uma espécie de sábado místico e a iniciação na circuncisão e em outras observâncias inteligíveis; não, porém, a inteligência destes mistérios ocultos.




      23. Tendo sido a legislação promulgada para os judeus, pregada e difundida entre os homens, qual perfume de suave odor, então, devido aos judeus, a maior parte dos povos suavizou seu modo de pensar, por ação de legisladores e filósofos. Transformou em mansidão seus costumes selvagens e ferozes, de sorte a surgir paz profunda, proveniente de amizade e de recíproco bom entendimento. Desta forma, foram preparados os demais homens e as nações do mundo a se tornarem devidamente capazes de receber a transmissão do conhecimento do Pai. Assim, mais uma vez, o mestre das virtudes, o ministro do Pai relativamente às suas riquezas, o Verbo divino e celeste de Deus se manifestou por meio de um homem, em nada diferente de nossa natureza quanto à essência corporal, nos primórdios do império romano. Ele cumpriu e sofreu, conforme as profecias, segundo as quais adviria um homem-Deus, a fim de realizar obras espantosas e ensinar a todas as nações a piedade para com o Pai; e ainda elas prenunciaram a seu respeito o prodigioso nascimento, a novidade da doutrina, as maravilhas das obras e sobretudo o gênero de morte que padeceria, assim como a ressurreição dentre os mortos e principalmente a divina restauração de todas as coisas no céu.




      24. O profeta Daniel, inspirado pelo Espírito divino, havia assinalado este reino final do Verbo, narrando de modo humano a visão de Deus. Diz ele: “Eu continuava contemplando, quando foram preparados alguns tronos e o Ancião dos dias sentou-se. Suas vestes eram brancas como a neve; e os cabelos de sua cabeça, alvos como a lã. Seu trono eram chamas de fogo com rodas de fogo ardente. Um rio de fogo corria irrompendo diante dele. Mil milhares o serviam, e miríades de miríades o assistiam. O tribunal tomou assento e os livros foram abertos” (Dn 7,9-10).




      25. E mais adiante, disse: “Eu continuava contemplando, quando notei, vindo sobre as nuvens do céu, um como Filho do homem. Ele adiantou-se até o Ancião dos dias e fui introduzido à sua presença. A ele foi outorgado o império, a honra e o reino, e todos os povos, nações e línguas o serviram. Seu poder é um poder eterno que jamais passará, e seu reino jamais será destruído” (Dn 7,13-14).




      26. Evidentemente, isso a nenhum outro se aplica a não ser a nosso Salvador, o Verbo de Deus que no princípio estava com Deus (cf. Jo 1,1) e posteriormente, devido à encarnação recebeu o nome de Filho do homem.




      27. Com efeito, reuni de comentários particulares, umas profecias escolhidas sobre nosso Salvador Jesus Cristo e demonstrei em outras obras de modo mais claro o que dele se diz. Por enquanto, basta o que já foi dito.




      CAPÍTULO 3




      Os profetas conheceram e honraram o nome de Jesus




      1. Chegou o momento de mostrar que os antigos profetas, amados por Deus, honraram os nomes de Jesus e de Cristo.




      2. Moisés, o primeiro a conhecer o nome de Cristo, venerável e glorioso entre todos, apresentou figuras das realidades celestes, símbolos e imagens misteriosas, conforme o oráculo que lhe foi transmitido: “Vê, pois, e faze tudo conforme o modelo que te foi mostrado sobre a montanha” (Ex 25,40; cf. Hb 8,5). Querendo glorificar o mais possível o sumo sacerdote de Deus, denominou-o Cristo (Lv 4,5.16; 7,22). Acrescentou a honra e a glória do nome de Cristo à dignidade do sumo sacerdócio, que para ele ultrapassava qualquer primado entre os homens. Por conseguinte, estava convicto de ser o Cristo algo de divino.




      3. O mesmo Moisés previamente conheceu, por meio do Espírito de Deus, o nome de Jesus e o considerou igualmente um especial privilégio. O nome de Jesus ainda não havia sido proferido entre os homens antes de Moisés, que o atribuiu primeiro apenas àquele que, segundo a tipologia e o simbolismo, ele sabia haver de sucedê-lo, após sua morte, na direção do povo (Nm 13,16).




      4. Com efeito, o sucessor de Moisés, que recebeu o nome de Jesus,23 anteriormente tinha outro nome, Ausé, imposto por seus pais. Moisés chamou-o de Jesus, e com este nome fez-lhe valioso presente, muito maior que um diadema real, porque Jesus, filho de Navé, se tornou figura de nosso Salvador. Foi o único, após Moisés e a consumação do culto simbólico por ele transmitido, a receber a herança do governo na religião puríssima e verdadeira.




      5. Desta forma, Moisés impôs o nome de Jesus Cristo, nosso Salvador, como a maior das honras, a dois homens que, na sua opinião, se destacavam dentre todo o povo pela virtude e a glória: o sumo sacerdote e aquele que havia de governar, depois de si.




      6. Os profetas posteriores também com clareza prenunciaram a Cristo pelo nome e predisseram simultaneamente a futura conjuração do povo judaico contra ele, atestando ainda a futura vocação dos gentios. Ora, assim disse Jeremias: “O sopro de nossa vida, o Cristo do Senhor foi preso em suas ciladas; dele dizíamos: À sua sombra viveremos entre as nações” (Lm 4,20). Davi, por sua vez, perturbado por essas palavras, declarou: “Por que as nações se amotinam e os povos meditam em vão? Os reis da terra se insurgem e, unidos, os príncipes conspiram contra o Senhor e o seu Cristo?” (Sl 2,1-2). E em seguida, diz ainda em nome do próprio Cristo: “O Senhor me disse: ‘Tu és meu filho, eu hoje te gerei. Pede, e eu te darei as nações como herança, os confins da terra como propriedade” (Sl 2,7-8).




      7. Eram adornados entre os hebreus com o nome de Cristo não somente os varões honrados com o sumo pontificado e ungidos simbolicamente com o óleo consagrado, mas também os reis que os profetas ungiam, sob inspiração divina, tornando-os assim figuras de Cristo, porque eles também eram tipos do poder real e dominador do único Cristo genuíno, o Verbo divino, rei universal.




      8. Estamos também cientes de que pela unção alguns dos profetas se tornaram figuras de Cristo (cf. 1Rs 19,16). Todos eles de algum modo se assemelharam ao verdadeiro Cristo, Verbo divino e celeste, único sumo sacerdote universal e rei único de toda a criação, único chefe dos profetas dentre os profetas do Pai.




      9. A demonstração deste fato está em que nenhum dos que outrora foram simbolicamente ungidos, sacerdotes, reis ou profetas, possuía a mesma virtude divina que nosso Salvador e Senhor Jesus, único Cristo verdadeiro.




      10. Nenhum deles, por mais que se ilustrassem junto de seus compatriotas pela dignidade, honra e estirpe, transmitiu aos subordinados, segundo a denominação figurativa de Cristo que tinham, o nome de cristãos. A nenhum deles foi prestado culto religioso da parte dos inferiores. Nem, após a morte, incutiu-lhes prontidão para morrer, no intuito de obter honras. Aliás, nenhum deles causou tal abalo entre todos os povos da terra, porque neles o símbolo não dispunha de força suficiente para revelar a verdade, como possuía nosso Salvador.




      11. Este de ninguém recebeu símbolos e figuras do sumo sacerdócio, nem era oriundo segundo a carne de estirpe sacerdotal (Hb 7,11-14); não foi elevado à realeza com o auxílio de guarda-costas, nem se fez profeta da mesma forma que os antecessores. Não recebeu dos judeus dignidade, nem presidência alguma, como os demais. O Pai, contudo, o honrara realmente, e não apenas através de símbolos.




      12. Nada possuía de semelhante aos que acabamos de dizer. No entanto, foi denominado Cristo com mais propriedade que os outros. Sendo o único e verdadeiro Cristo de Deus, encheu o mundo inteiro de cristãos, nomeados de acordo com seu nome verdadeiramente venerável e sagrado (cf. At 11,26). Não transmitiu aos discípulos puras figuras e imagens, e sim virtudes e uma vida celeste por meio dos próprios dogmas da verdade.




      13. No tocante à unção, não se trata de preparação material, mas de algo de divino, através do Espírito de Deus, pela participação da divindade ingênita do Pai. Mais uma vez Isaías nos ensina, clamando de certo modo em lugar de Cristo: “O Espírito do Senhor está em mim, porque ele me ungiu; enviou-me a anunciar a boa nova aos pobres, e proclamar a remissão dos presos e aos cegos a recuperação da vista” (Lc 4,18-19; Is 61,1).




      14. E não apenas Isaías, mas também Davi, assim se dirige a Cristo: “Teu trono, ó Deus, é para os séculos dos séculos; o cetro de teu reino é cetro de retidão. Amas a justiça e odeias a iniqüidade. Eis por que Deus, o teu Deus, te ungiu com o óleo da alegria, como a nenhum de teus companheiros” (Sl 44,7-8; cf. Hb 1,8-9). A palavra de Deus no primeiro versículo denomina-o Deus; no segundo honra-o com o cetro real.




      15. Em seguida, após ter se referido ao poder divino e real, ela o apresenta em terceiro lugar como tendo se tornado Cristo, não ungido com óleo material, mas com o óleo divino da exultação. Assinala desta maneira sua eleição excelente e diversa da eleição dos antigos, que haviam recebido uma unção figurativa e corporal.




      16. Em outra passagem, o mesmo Davi ainda revela algo a respeito de Cristo, com estas palavras: “Oráculo do Senhor ao meu Senhor: ‘Senta-te à minha direita, até que eu ponha teus inimigos como escabelo dos teus pés” (Sl 109,1). E: “De meu seio, antes da aurora, eu te gerei. O Senhor jurou e jamais desmentirá: ‘Tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Melquisedec” (Sl 109,3-4; cf. Hb 7,13).




      17. Este Melquisedec aparece nas Sagradas Escrituras qual sacerdote do Deus Altíssimo (Gn 14,17-20); não por uma unção figurativa, nem foi por herança que sucedeu no sacerdócio, vigente entre os hebreus. Por esta razão, foi segundo a ordem de Melquisedec e não de acordo com a ordem baseada em símbolos e figuras que nosso Salvador recebeu a denominação de Cristo e sacerdote, garantida por juramento.




      18. Por conseguinte, a História mostra que ele não foi ungido corporalmente entre os judeus, nem mesmo pertencia à tribo dos sacerdotes, mas foi gerado pelo próprio Deus, antes da aurora, isto é, antes da constituição do mundo, e possui o sacerdócio imortal e imperecível por séculos infinitos (cf. Hb 7,11-27).




      19. Grande e evidente prova de sua unção incorpórea e divina encontra-se no fato de ser o único dentre os homens de outrora até os de hoje no mundo inteiro a se chamar Cristo e assim por todos é confessado e atestado; dão-lhe este apelativo gregos e bárbaros; ainda atualmente, seus discípulos na terra toda o respeitam como rei, admiram-no mais que a um profeta, glorificam-no qual verdadeiro e único sacerdote de Deus, e sobretudo, é adorado como Deus por ser o Verbo de Deus preexistente, subsistente antes de todos os séculos, e ter recebido do Pai augusta veneração.




      20. Mais extraordinário ainda é que nós, a ele consagrados, não o celebramos apenas por palavras e sons, mas por todas as atitudes de nossa alma, de tal sorte que preferimos à própria vida o testemunho que devemos lhe prestar.




      CAPÍTULO 4




      A religião anunciada por ele não é nova nem estranha




      1. No intuito, porém, de evitar que alguém pense tratar-se de doutrina recente e estranha, elaborada por um homem novo e em nada diferente dos demais, exponhamos rapidamente a questão.




      2. Ora, nosso Salvador Jesus Cristo apareceu com brilho recentemente diante de todos os homens. É óbvio ter sido um povo novo que se manifestou. Não é pequeno, nem fraco, nem habita num recanto da terra, mas é o mais numeroso e piedoso de todos os povos, e por isso imperecível, invencível, porque sempre sustentado pelo socorro de Deus. Apareceu de repente, segundo as predições inefáveis dos tempos. Trata-se do povo honrado pelo nome de Cristo, em toda a parte.




      3. Um dos profetas ficou estupefacto ao contemplar previamente este futuro povo, pelos olhos do Espírito divino, e exclamou: “Quem já ouviu tal coisa? Quem já falou de modo semelhante? Por acaso um país pode nascer em um dia? Pode uma nação ser gerada de uma só vez?” (Is 66,8). Assinala o futuro nome deste povo, com estas palavras: “Meus servos terão um nome novo, que será bendito sobre a terra” (Is 65,15-16).




      4. Mas se somos evidentemente novos e se este nome de cristãos, novo na verdade, é conhecido há pouco tempo entre as nações, nosso gênero de vida e nosso comportamento segundo os ensinamentos da piedade não foram recentemente inventados por nós. Foi, por assim dizer, desde a primordial criação dos homens que os amigos de Deus de outrora, por conhecimento natural os tiveram, conforme vamos demonstrar.




      5. O povo dos hebreus não existe há pouco, mas é respeitável diante de todos por sua antiguidade e geralmente conhecido.24 A tradição oral e escrita entre eles relata que outrora viveram homens, raros e pouco numerosos, contudo eminentes pela piedade, pela justiça e pelas demais virtudes, uns antes do dilúvio, outros depois, como os filhos e descendentes de Noé, e certamente Abraão, que os filhos dos hebreus se gabam de ter por chefe e ancestral.




      6. Não incorreria em erro quem desse o apelativo de cristãos, se não pelo nome, ao menos pelas ações a todos aqueles cuja justiça é atestada, remontando de Abraão até o primeiro homem.




      7. Efetivamente, este nome significa que o cristão, através do conhecimento e ensinamento de Cristo, se distingue por prudência, justiça, força de caráter e virtude, cora-
 gem e piedosa confissão de um só e único Deus supremo. Tudo isso, aqueles varões não buscaram com menor zelo do que nós.




      8. Da mesma forma que nós, eles não se preocupavam com a circuncisão corporal, nem com a observância dos sábados, nem com a proibição de tais ou tais alimentos, nem de outras diferenciações, que mais tarde, quais símbolos, Moisés foi o primeiro de todos a determinar fossem observadas. Atualmente estas questões nem aos cristãos interessam. Sabem eles perfeitamente que o próprio Cristo de Deus, conforme foi mostrado, foi visto por Abraão (Gn 18,1), profetizado por Isaac (Gn 26,2), falou a Israel (Gn 35,1), conversou com Moisés e os posteriores profetas.




      9. Por isso, notar-se-á terem sido dignificados esses amigos de Deus com o apelativo de Cristo, conforme a pa-lavra proferida sobre eles: “Não toqueis nos meus ungidos, não façais mal aos meus profetas” (Sl 104,15; 1Cr 16,22).




      10. Evidentemente, é lícito julgar ser esta religião dos amigos de Deus, companheiros de Abraão, a mais antiga e vetusta de todas. Ela foi recentemente proclamada a todas as nações através do magistério de Cristo.




      11. À réplica de que Abraão só muito mais tarde recebeu o preceito da circuncisão, responda-se que anteriormente recebera o testemunho sobre sua justiça por causa da fé, pois assim se expressa a palavra de Deus: “Acreditou Abraão em Deus, e isto lhe foi levado em conta de justiça” (Gn 15,6; cf. Rm 4,3).




      12. A este, justificado antes da circuncisão, Deus (isto é, Cristo, o Verbo de Deus) se manifestou e fez uma predição acerca dos que deviam posteriormente ser justificados de maneira semelhante a ele, com estas palavras: “Em tua posteridade serão abençoadas todas as nações da terra” (Gn 22,18; 12,3). E ainda: “Ele se tornará uma nação grande e poderosa e por ele serão benditas todas as nações da terra” (Gn 18,18).




      13. É óbvio que tudo isso foi realizado por nossa causa. Abraão, na verdade, foi justificado pela fé no Verbo de Deus, o Cristo que lhe apareceu; renunciou à superstição de seus pais e ao erro de sua vida anterior (Gn 12,1); confessou haver um só Deus supremo; a ele serviu por meio de obras virtuosas, e não pelas observâncias da posterior lei de Moisés. Foi-lhe afirmado que nele seriam abençoadas todas as tribos da terra e todas as nações.




      14. Atualmente, em obras mais eloqüentes que as palavras, entre os cristãos apenas, espalhados pelo universo, encontra-se a forma de religião praticada por Abraão.




      15. Enfim, por que nos seria proibido ver um só e mesmo estilo de vida, uma só e mesma religião entre nós, após a vinda de Cristo, e entre os antigos amigos de Deus? Por isso, ficou demonstrado que não se apresenta a religião transmitida pelo ensinamento de Cristo com aparência de nova e estranha, mas para dizer a verdade, ela é a primeira, a única, verdadeira regra de piedade. Sobre o assunto, basta.




      CAPÍTULO 5




      Os tempos em que se manifestou




      1. Agora, após esta introdução necessária à História Eclesiástica que nos propusemos escrever, comecemos nosso itinerário pela manifestação de nosso Salvador na carne. Invoquemos a Deus, o Pai do Verbo, e aquele a que nos referimos, o próprio Jesus Cristo, nosso Salvador e Senhor, o Verbo celeste de Deus, a fim de nos prestarem auxílio e concurso na explanação da verdade.




      2. No quadragésimo segundo ano do império de Augusto, no vigésimo oitavo da sujeição do Egito e da morte de Antônio e de Cleópatra, extinta a dinastia dos Ptolomeus no Egito, por ocasião do primeiro recenseamento, quando Quirino governava a Síria (cf. Lc 2,2), nasceu nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo, de acordo com as profecias, em Belém da Judéia (Mq 5,2).




      3. O recenseamento realizado sob Quirino é também mencionado pelo mais célebre dos historiadores judaicos, Flávio Josefo, ao narrar outro episódio, a insurreição dos galileus que sucedeu nesta época, da qual faz menção, entre nós igualmente, Lucas nos Atos, nesses termos: “Depois dele, na época do recenseamento, apareceu Judas, o galileu, que sublevou muita gente em sua seqüela. Pereceu ele também, e os que se haviam aliado a ele foram dispersos”(At 5,37).




      4. Conseqüentemente, o autor mencionado, no décimo oitavo livro das Antiguidades, adita estas palavras: “Quirino, membro do Senado, depois de ocupar outros cargos, e tê-los preenchido de tal forma que se tornou cônsul, conservando a melhor reputação, veio para a Síria, acompanhado de alguns homens enviados por César, a fim de ser juiz do povo e censor dos bens”.25




      5. Logo em seguida acrescenta: “Judas, gaulonita, de uma cidade chamada Gamala, tomou consigo o fariseu Sadoc e suscitou uma revolta. Alegavam eles que o recenseamento não tinha outra finalidade senão introduzir diretamente a escravidão e excitavam o povo a defender sua liberdade”.




      6. No segundo livro das Histórias da guerra judaica, ele escreve ainda sobre o mesmo: “Então um galileu, chamado Judas, incitava seus compatriotas à revolta, criticando-os por pagarem imposto aos romanos e se submeterem não a Deus, mas a senhores mortais”.




      CAPÍTULO 6




      No seu tempo, não corresponderam os chefes de seu povo




      1. Nesta ocasião, Herodes, o primeiro de raça estrangeira, assumiu a realeza da nação judaica e cumpriu-se a profecia de Moisés, que prenunciava: “O cetro não se afastará de Judá, nem faltará um príncipe de sua raça, até que venha aquele a quem está reservado” (Gn 49,10) e que aparece como a expectativa das nações.




      2. O oráculo não foi cumprido enquanto foi lícito aos judeus viverem sob chefes da própria raça; isso teve início outrora pelo próprio Moisés e foi descendo até o império de Augusto, em cuja época o primeiro estrangeiro, Herodes, governou os judeus, sob a autoridade dos romanos. Segundo diz Josefo, ele era idumeu por parte do pai, e árabe por parte da mãe; conforme o Africano,26 porém, igualmente historiador e homem invulgar, os que escreveram acuradamente afirmam ter sido Antípatro, pai de Herodes, filho de certo Herodes de Ascalon, um dos sacerdotes sagrados do templo de Apolo.




      3. Antípatro foi capturado quando muito criança por salteadores idumeus, e viveu entre eles, porque o pai, sendo pobre, não podia resgatá-lo; foi educado conforme os costumes daquele povo. Enfim, mais tarde, conseguiu a amizade de Hircano, sumo sacerdote dos judeus. Dele nasceu Herodes, no tempo de nosso Salvador.




      4. Tendo, pois, a realeza dos judeus passado a suas mãos, já se encontrava às portas a realização da expectativa das nações, conforme a profecia, pois desde então começaram a faltar os chefes e os príncipes que se haviam sucedido entre os judeus desde Moisés.




      5. Antes do cativeiro e do exílio em Babilônia, os judeus tiveram reis, desde Saul, que foi o primeiro; em seguida, Davi. Antes desses reis, foram governados por chefes, denominados juízes, advindos após Moisés e seu sucessor, Josué.




      6. Após a volta de Babilônia, não cessaram de ter um governo aristocrático e oligárquico — de fato, os sacerdotes decidiam as questões — até que Pompeu, general dos romanos, sitiou e tomou à força Jerusalém, profanou os lugares santos, penetrou até no santo dos santos, enviou cativo para Roma com seus filhos aquele que até então era rei e sumo sacerdote, chamado Aristóbulo, e por fim entregou o sumo pontificado ao irmão dele, Hircano, submetendo toda a nação judaica a pagar tributo aos romanos.




      7. Ora, Hircano, no qual se extinguiu a sucessão dos sumos sacerdotes, foi aprisionado pelos partas; e, como foi dito, Herodes foi o primeiro estrangeiro que, sob a autoridade do Senado romano e do imperador Augusto, tomou em mãos a nação judaica.




      8. Nesta época evidentemente se realizou o advento de Cristo, seguido da esperada salvação e vocação dos gentios, segundo a profecia. Pois, desde esta ocasião, começaram a faltar o chefe e os príncipes saídos de Judá, isto é, oriundos do povo judaico, e simultaneamente sofreu alterações o sumo sacerdócio, que passava de forma regular dos ancestrais aos descendentes imediatos, segundo as gerações.




      9. Fidedigna garantia de tudo isso é Josefo. Ele conta que Herodes, após ter recebido dos romanos a realeza, não instituiu sumos sacerdotes da antiga raça, mas confiou esta honra a homens obscuros. De modo semelhante a Herodes, seu filho Arquelau portou-se na instituição de sacerdotes; e depois dele, o mesmo fizeram os romanos que tiveram o domínio sobre os judeus.




      10. Josefo narra ainda ter sido Herodes o primeiro a guardar sob chaves, com seu próprio selo, a veste sagrada do sumo pontífice e não permitir mais aos sumos pontífices tê-la à sua disposição. Em seguida, Arquelau, e logo os romanos seguiram seu exemplo.




      11. Se narramos estas coisas é por querermos provar a validade de outra profecia relativa à manifestação de nosso Salvador Jesus Cristo e então realizada. No livro de Daniel, pois, a Escritura, depois de ter claramente estabelecido o número exato de semanas até Cristo chefe (Dn 9,24-27), como o mostramos em outra passagem, anuncia que uma vez terminadas estas semanas, entre os judeus desaparecerá a unção. Vê-se com evidência que isso se realizou na época do nascimento de nosso Salvador Jesus Cristo. No momento, importa marcar primeiro essas coisas para estabelecer a verdade dos tempos.




      CAPÍTULO 7




      A divergência dos evangelhos a respeito da geração de Cristo




      1. Os evangelistas Mateus e Lucas nos transmitiram diferentes genealogias de Cristo (Mt 1,1-17). Muitos pensam que eles se contradizem. Cada um dos fiéis, na ignorância da verdade, se empenha em descobrir o sentido destas passagens.




      Reproduzamos, portanto, a narrativa que sobre o assunto chegou até nós numa carta endereçada a Aristides por Africano, mencionado um pouco mais acima, acerca do acordo existente entre as genealogias nos evangelhos. Primeiro ele refuta as opiniões dos outros como sendo forçadas ou errôneas. Em seguida relata a história que ele recolheu, nesses termos:




      2. “Em Israel, os nomes das gerações eram computados segundo a natureza ou segundo a lei. Segundo a natureza, pela sucessão das filiações carnais; segundo a lei, quando alguém gerava filhos sob o nome de um irmão, falecido sem filhos. Com efeito, a esperança da ressurreição ainda não fora claramente enunciada e esta ressurreição de um mortal figurava a prometida no futuro, pois perdurava o nome do defunto.




      3. Por isso, dentre os mencionados nesta genealogia, uns sucederam genuinamente a seus pais; outros, gerados por uns, receberam nomes de outros. Em ambos os casos, mencionam-se tanto os que geraram realmente, quanto os que geraram por substituição.




      4. Assim, nenhum dos evangelhos se engana, pois enumera segundo a natureza ou segundo a lei. A estirpe de Salomão e a de Natã se misturam, por causa de pseudo-ressurreições de alguns que morreram sem filhos, através de segundas núpcias, que lhes atribuíam uma prole. Deste modo, os mesmos descendentes são precisamente considerados como oriundos, embora de maneiras diferentes, ora de pais adotivos, ora de pais efetivos. Assim, ambas as narrações são inteiramente verdadeiras, e terminam em José, de uma forma complicada, mas exata.




      5. No intuito de tornar mais claro o que afirmo, descreverei o entrecruzamento dos descendentes. Na antepenúltima geração (cf. Mt 1,15-16), ao se enumerar as gerações desde Davi, por Salomão, encontra-se Matã, que gerou Jacó, pai de José. Segundo Lucas, de Natã, filho de Davi, igualmente o antepenúltimo é Melqui, pois José é filho de Heli, filho de Melqui (cf. Lc 3,23-24).




      6. Uma vez que José é o alvo que visamos, faz-se mister mostrar como um e outro é apresentado como seu pai: Jacó, oriundo de Salomão e Heli, proveniente de Natã. E ainda, em primeiro lugar, como os dois, Jacó e Heli eram irmãos, e por que, antes deles, seus respectivos pais, Matã e Melqui, embora de proveniências diversas, são ditos avós de José.




      7. Efetivamente, Matã e Melqui, tendo desposado sucessivamente a mesma mulher, tiveram filhos que eram irmãos, por parte de mãe, pois a lei não proibia que uma repudiada, ou viúva, desposasse um outro.




      8. Desta mulher, Estha (assim a tradição a denomina) Matã, o primeiro descendente de Salomão, gerou Jacó. Depois, tendo morrido Matã, Melqui, proveniente de Natã, desposou a viúva e dela teve um filho, Heli. Ele era da mesma tribo, mas de outra família, conforme mencionei mais acima.




      9. Assim descobriremos que Jacó e Heli embora de ascendência diversa, eram, no entanto irmãos por parte de mãe. Em terceiro lugar, tendo Heli morrido sem filhos, o outro, seu irmão, desposou a viúva, e em seguida, dela gerou a José, seu filho por natureza (conforme está escrito: Jacó gerou José) (Mt 1,16) mas legalmente filho de Heli, pois seu irmão Jacó lhe suscitou um descendente.




      10. Por conseguinte, a respectiva genealogia não deve ser tida por inexata. O evangelista Mateus assim a formula: “Jacó gerou José”, enquanto Lucas narra: “Era, conforme se supunha (de fato, ele acrescenta esta observação) filho de José, filho de Heli, filho de Melqui” (Lc 3,23-24). Impossível assinalar mais claramente a filiação legal. Lucas evitou até o fim a palavra : “gerou”, a fim de designar todas essas gerações e prossegue a enumeração até Adão, filho de Deus (Lc 3,38).




      11. Tais afirmações não são gratuitas nem infundadas. Com efeito, os consangüíneos do Salvador para se vangloriarem, ou simplesmente para narrarem, mas seja como for, verídicos, transmitiram o seguinte: Salteadores idumeus, sobrevindo a Ascalon, cidade palestina, arrebataram do templo de Apolo, construído perto das muralhas, o menino Antípatro, filho de um sacerdote sagrado, Herodes, com outros despojos e o conservaram como prisioneiro. Como o sacerdote não podia pagar o resgate do filho, Antípatro foi educado conforme os costumes idumeus e obteve mais tarde a amizade de Hircano, sumo sacerdote da Judéia.




      12. Depois Hircano o enviou em embaixada a Pompeu, e obteve a liberdade do reino, roubada por Aristóbulo, seu irmão. Teve a sorte de ser nomeado comissário da Palestina. Tendo sido morto Antípatro, numa emboscada, devido à inveja ocasionada por sua sorte, sucedeu-lhe o filho, Herodes. E este, mais tarde, foi chamado por Antônio e Augusto, segundo um decreto do Senado, a reinar sobre os judeus. Foram seus filhos Herodes e os outros tetrarcas. Estes fatos são narrados igualmente nas histórias dos gregos.




      13. Até então nos arquivos achavam-se transcritas as genealogias dos hebreus genuínos e dos prosélitos por origem, como o amonita Aquior (Jt 14,10), a moabita Rute (Rt 4,19-22), e alguns mestiços de egípcios com hebreus (cf. Ex 12,38; Dt 23,8). Herodes, que em nada se interessava pela raça israelita e um tanto embaraçado, porque ciente de sua origem obscura, mandou queimar os registros das genealogias, julgando que passaria por nobre se ninguém pudesse por meio dos registros públicos remontar a própria origem aos patriarcas ou a prosélitos, ou a mestiços de estrangeiros e hebreus, denominados “georos”.




      14. Alguns, mais cuidadosos, preservaram as próprias genealogias, quer relembrando os nomes, quer por meio de cópias, vangloriando-se de haver salvaguardado a memória de sua nobreza. Entre esses achavam-se os supramencionados, denominados desposynos, por causa de seu parentesco com o Salvador. Oriundos das aldeias judaicas de Nazaré e Kochaba, haviam se espalhado pelo restante do país e haviam elaborado, à medida do possível, a mencionada genealogia, de acordo com o Livro dos dias.




      15. Quer seja realmente assim, ou não, ao menos na minha opinião e segundo o parecer dos que têm bom senso, não há explicação mais satisfatória. Apesar de não atestada, tenhamo-la por suficiente, uma vez que não existe melhor ou mais verdadeira a apresentar. Aliás, o evangelho é inteiramente veraz.”




      16. No final da mesma carta, Africano acrescenta: “Matã, descendente de Salomão, gerou Jacó. Após a morte de Matã, Melqui, descendente de Natã, gerou da mesma mulher a Heli. Heli e Jacó, portanto, eram irmãos por parte de mãe. Como Heli morreu sem deixar filhos, Jacó lhe suscitou um descendente e gerou José, seu filho por natureza, mas filho de Heli segundo a Lei. Desta forma, José era filho de um e outro”. Assim se exprime Africano.




      17. Deste modo elaborada a genealogia de José, Maria forçosamente devia ser da mesma tribo, pois, segundo a lei de Moisés, não era lícito a alguém casar-se com membro de outra tribo. Foi preceituado, de fato, o matrimônio com um membro do mesmo povo e da mesma tribo, de tal forma que a herança de uma tribo não passasse de uma tribo a outra (Nm 36,8-9). Sobre a questão, é suficiente.




      CAPÍTULO 8




      Assassínio dos inocentes por Herodes




      1. Tendo Cristo, segundo as profecias, nascido em Belém da Judéia, no tempo que indicamos, Herodes foi interpelado por uns magos, vindos do Oriente, que lhe perguntaram onde estava o recém-nascido rei dos judeus; pois eles haviam visto uma estrela que lhes ocasionara tão longa viagem e tinham pressa em adorar o menino, como um Deus. Herodes ficou muito abalado com esta questão que, em sua opinião, fazia periclitar seu poder; e tendo perguntado aos doutores da lei dentre o povo, onde se daria o nascimento de Cristo, desde que tomou conhecimento da profecia de Miquéias que designava Belém (Mq 5,2), proclamou um edito de serem mortos, em Belém e cercanias, as criancinhas de peito, de dois anos para baixo, segundo o tempo exato indicado pelos magos. Julgava que certamente Jesus partilharia a sorte infeliz de seus coetâneos.




      2. Mas o menino antecipou-se e escapou desse plano, sendo levado para o Egito, pois, através da aparição de um anjo, os pais haviam conhecido de antemão o futuro. Ora, tais informações encontram-se também na sagrada narrativa do Evangelho (cf. Mt 2,1-7.13-15).




      3. Além disso, convém verificar quais os castigos da ousadia de Herodes contra Cristo e os meninos de sua idade. Imediatamente, sem o menor aviso, a justiça divina o alcançou, preludiando quando ele estava ainda em vida, o que haveria de receber depois da partida dessa terra.




      4. Quando tudo parecia correr bem no seu reino, ele empanou a glória de sua casa com sucessivas desgraças, pelo assassinato da mulher, dos filhos e dos consangüíneos mais próximos e dos mais amigos. Não é possível descrever agora esses eventos que deixam na sombra todas as tragédias e foram referidos por Josefo no decurso das Histórias a ele atinentes.




      5. Logo após o crime contra o Salvador e as crianças, um flagelo enviado por Deus atacou Herodes e levou-o à morte. Vem a propósito ouvir o historiador desses crimes, que descreve sua morte em termos adequados no décimo sétimo livro das Antiguidades judaicas: “A doença de Herodes mais o amargurava porque a justiça de Deus o castigava por seus crimes.




      6. De fato, uma febre branda não demonstrava ao tato a inflamação tão grave quanto maligna que havia na parte interna do corpo. Sentia fome insaciável e não era possível socorrê-lo, devido a uma úlcera intestinal e sobretudo violentas dores nas entranhas. Os pés, inchados e úmidos, supuravam.




      7. O ventre achava-se igualmente em mau estado; o órgão viril em podridão e cheio de vermes. A respiração ofegante exalava um cheiro insuportável devido à expiração pesada e às ânsias. Os membros todos convulsionados com insuportável violência.




      8. Os adivinhos e os que interpretam acontecimentos tais, afirmavam castigar Deus deste modo as numerosas impiedades do rei”. Eis o que diz o mencionado historiador no livro de que falamos.




      9. No segundo livro das Histórias, ele transmite narrativas semelhantes acerca do mesmo Herodes, escrevendo o seguinte: “Em seguida, a doença se propagou pelo corpo inteiro e multiplicaram-se-lhe os sofrimentos. Tinha, de fato, uma febre lenta, uma irritação insuportável em toda a superfície do corpo, dores intestinais contínuas, edemas nos pés, como um hidrópico; inchação do ventre, putrefação do órgão viril, onde nasciam vermes; além disso, respiração asmática e penosa; contrações de todos os membros, de tal sorte que os adivinhos diziam serem punição todos esses males.




      10. Mas, lutando contra os padecimentos, apegava-se à vida, esperava cura e procurava remédios. Atravessou, pois, o Jordão e usou as águas termais de Callirhoé. Elas desembocam no lago Asfaltite e sua doçura até as transforma em potáveis.




      11. Ali os médicos julgaram conveniente fomentar o corpo enfraquecido em óleo, mergulhando-o numa banheira cheia de óleo aquecido. Mas ele desmaiou e, exausto, virou os olhos. Os enfermeiros lançaram gritos e ele voltou a si. Mas, enfim, reconhecendo ser impossível a cura, mandou distribuir a cada um dos soldados cinqüenta dracmas, e grandes somas aos chefes e amigos.




      12. Então, retornou a Jericó, de humor sombrio, pronto a enfrentar a morte, mas planejando uma ação abominável. Então, reuniu os homens mais importantes de cada aldeia da Judéia, e prendeu-os no lugar chamado hipódromo.




      13. Depois, chamou sua irmã Salomé e seu esposo Alexas e disselhes: ‘Sei que os judeus festejarão minha morte; mas posso ser pranteado e ter exéquias brilhantes, se quiserdes obedecer às minhas ordens. A esses homens aprisionados, logo que eu expirar, cercai-os de soldados e executai-os depressa. Assim toda a Judéia e toda casa, embora a contragosto, chorará por minha causa’.”




      14. Um pouco mais adiante, diz Josefo: “Logo, porém, foi atormentado pela falta de alimento e pela tosse espasmódica. Sob a pressão das dores, decidiu antecipar a morte a que estava destinado. Tomou uma fruta e pediu uma faca, pois costumava cortar o que ia comer; depois, olhando se não havia quem o impedisse, levantou a direita para se ferir”.




      15. O mesmo historiador narra ainda que antes do último momento de vida, mandou matar o terceiro de seus filhos, além dos dois que já matara; e de repente terminou a vida em meio a grandes sofrimentos.27




      16. Tal foi o termo da vida de Herodes, com justo castigo pela morte das crianças que massacrara nas cercanias de Belém, ao planejar a morte de nosso Salvador. Depois disso, um anjo apareceu em sonhos a José, que estava no Egito e mandou-lhe que reconduzisse à Judéia o menino e sua mãe, revelando-lhe que estavam mortos os que procuravam eliminar a vida do menino. A isto, acrescenta o evangelista: “Mas, ouvindo que Arquelau era rei da Judéia em lugar de seu pai Herodes, teve medo de ir para lá. Tendo recebido um aviso em sonho, partiu para o distrito da Galiléia” (Mt 2,22).




      9(1.) O historiador supramencionado está de acordo com o evangelista acerca da subida ao poder de Arquelau após Herodes, e descreve como ele recebeu por sucessão a realeza sobre os judeus, segundo o testamento de seu pai Herodes e a decisão de César Augusto. Em seguida, narra que Arquelau perdeu o poder após dez anos, e seus irmãos, Filipe e Herodes, o Jovem, obtiveram tetrarquias, simultaneamente com Lisânias.




      CAPÍTULO 9




      Os tempos de Pilatos




      2. O mesmo Josefo, no décimo oitavo livro das Antiguidades, mostra que no duodécimo ano do império de Tibério (este havia sucedido no poder supremo a Augusto, imperador durante cinqüenta e sete anos), Pôncio Pila-tos começara a governar a Judéia, aí permanecendo durante dez anos completos, quase até a morte de Tibério.




      3. Deste modo, evidencia-se a falsidade das Memórias divulgadas recentemente contra nosso Salvador. Em primeiro lugar, o tempo assinalado no título por si só acusa a falsidade desta ficção.




      4. Ora, elas situam sob o quarto consulado de Tibério, que equivale ao sétimo ano de seu império, as audaciosas ações dos judeus para infligir sofrimentos ao Sal-
 vador. Nesta época, contudo, Pilatos ainda não era procurador da Judéia, ao menos conforme o testemunho de Josefo, que assinala com clareza, no escrito supramencionado, ter sido Pilatos estabelecido por Tibério como procurador da Judéia no duodécimo ano de seu reinado.




      10(1.) Naquele tempo, portanto, segundo o evangelista, no décimo quinto ano de Tibério César (Lc 3,1-3), no quarto de Pôncio Pilatos como procurador, e sendo tetrarcas do restante da Judéia Herodes, Lisânias e Filipe, o nosso Salvador e Senhor, Jesus, o Cristo de Deus, com mais ou menos trinta anos de idade (Lc 3,23), veio receber o batismo de João, realizando-se então as primícias do anúncio do Evangelho.




      CAPÍTULO 10




      Os sumos sacerdotes em cujo tempo Jesus pregou




      2. Afirma a Escritura divina que todo o tempo de seu ensinamento decorreu sob o pontificado de Anás e Caifás, mostrando desta sorte que a duração de seu magistério se limita aos anos do exercício das funções destes pontífices. Começou, pois, sob o pontificado de Anás, durando até o de Caifás, o que não perfaz um intervalo de quatro anos.




      3. Com efeito, as regras estabelecidas pela lei de algum modo já não eram observadas naquela ocasião; tinham-se abolido as normas segundo as quais o múnus referente ao culto de Deus era vitalício e transmitido por sucessão ancestral. Os governadores romanos confiavam o sumo sacerdócio ora a um, ora a outro, e ninguém nele se mantinha por mais de um ano.




      4. Josefo enumera, de fato, quatro sumos sacerdotes, que se sucederam de Anás até Caifás, declarando no mesmo livro das Antiguidades: “Valério Grato, tendo deposto do sacerdócio a Anás, nomeou sumo sacerdote a Ismael, filho de Fabi; pouco tempo depois, igualmente o depôs, e designou para sumo sacerdote a Eleazar, filho do sumo sacerdote Anás.




      5. No fim de um ano, depôs ainda a este e entregou o sumo sacerdócio a Simão, filho de Camith. Este também não exerceu suas funções por mais de um ano e teve como sucessor José, denominado também Caifás.




      6. Assim, evidencia-se não ter o magistério de nosso Salvador durado totalmente quatro anos inteiros, visto que foram quatro os sumos sacerdotes, desde Anás até a instalação de Caifás, que ocuparam em quatro anos este cargo anual. A Escritura, no Evangelho, assinala que Caifás foi realmente o sumo sacerdote no ano em que se consumou a paixão do Salvador (Mt 26,3-57; Jo 11,49; 18,13.24.28). Por meio deste e da observação precedente marca-se o tempo do magistério de Cristo.




      7. Além disso, nosso Salvador e Senhor, pouco tempo após o começo de sua pregação, chamou os doze Apóstolos, únicos entre os demais discípulos que, por privilégio especial, denominou apóstolos (Mt 10,1; Mc 3,14s; Lc 6,13; 9,1s). “Depois disso, designou outros setenta e dois e enviou-os, dois a dois, à sua frente a toda cidade e lugar aonde ele próprio devia ir” (Lc 10,1).




      CAPÍTULO 11




      João Batista dá testemunho do Cristo




      1. O livro divino dos Evangelhos relata também que, algum tempo depois, Herodes, o Jovem, mandou cortar a cabeça de João Batista (Mt 14,1-12; Mc 6,14-19; Lc 3,19-20; 9,7-9), e José igualmente conta, ao rememorar pelo nome Herodíades, que Herodes a desposou, embora fosse a esposa de seu irmão; ele, portanto, repudiou sua primeira mulher, que desposara legalmente (era filha de Aretas, rei de Petra) e separou Herodíades de seu marido, ainda vivo; por causa dela, após ter assassinado a João Batista, guerreou contra Aretas, cuja filha rejeitara.




      2. Nesta guerra, travado o combate, ele perdeu todo o seu exército; sofreu tal derrota devido a sua crueldade contra João.




      3. O mesmo Josefo atesta ter sido João um dos homens mais justos e que ele batizava, estando de acordo com o que está escrito sobre João nos Evangelhos. Narra também que Herodes perdeu a realeza, por causa da mesma Herodíades, com a qual foi exilado e condenado a viver na cidade de Vienne, na Gália.




      4. E isto encontra-se descrito no décimo oitavo livro das Antiguidades, onde está escrito verbalmente acerca de João: “Pensaram alguns judeus ter sido o exército de Herodes aniquilado por castigo de Deus, que vingava com plena justiça a morte de João, o Batista.




      5. Herodes, efetivamente, mandara matá-lo, apesar de ser um homem bom que exortava os judeus à prática da virtude, à justiça mútua, bem como à piedade para com Deus e à recepção do batismo. Parecia-lhe que o batismo era recomendável não em vista da remissão de determinadas faltas, mas para a purificação corporal, depois de purificada previamente a alma por meio da justiça.




      6. Como se congregavam outros em torno dele (estimulados pela audição de suas palavras), Herodes teve medo da força persuasiva dele perante os homens e de que ele os induzisse a um levante (pois pareciam atender em tudo a seus conselhos). Preferiu, antes que surgisse alguma novidade, tomar a iniciativa de matá-lo, a arrepender-se, em face de uma revolução, por ter incidido numa situação difícil. Por motivo dessa suspeita de Herodes, João foi preso e levado a Maqueronte, a prisão acima referida e lá foi morto”.




      7. Tais as notícias de Josefo sobre João. Igualmente faz memória de nosso Salvador, no decurso da mesma obra, como segue: “Nesta época, viveu Jesus, um homem sábio, se convém dar-lhe a denominação de homem. Realizou obras espantosas e foi mestre dos homens que aceitavam de bom grado a verdade; atraiu numerosos judeus e também muitos gregos.




      8. Ele era o Cristo, mas os primeiros dos nossos acusaram-no perante Pilatos, que o condenou à morte de cruz. Mas, os que o haviam amado anteriormente, não cessaram de amá-lo. Ao terceiro dia, porém, ele lhes apareceu, redivivo; os divinos profetas haviam predito estas e outras mil maravilhas a seu respeito. Ainda hoje, a raça dos cristãos, cujo nome dele deriva, não desapareceu”.




      9. Se um historiador, dentre os próprios judeus, transmite desde os primórdios, em seus escritos, tais informações sobre João Batista e sobre nosso Salvador, que escapatória restará, a fim de não ficarem confundidos, aos que inventaram as Memórias relativas a eles? Mas, sobre o assunto, basta.




      CAPÍTULO 12




      Os discípulos do Salvador




      1. São geralmente conhecidos, através dos Evangelhos, os nomes dos apóstolos do Salvador. Ao invés, em parte alguma se encontra a lista dos setenta discípulos. Diz-se, todavia, que era um deles Barnabé, de quem fazem memória excelente os Atos dos Apóstolos (At 4,36; 11,22-25; 13,2s; 15,37-39), e ainda Paulo, escrevendo aos Gálatas (Gl 2,1-9.13). Afirma-se que também entre eles se achava Sóstenes, que dirige, com Paulo, uma carta aos Coríntios (1Cor 1,1).




      2. Clemente, no quinto livro das Hipostyposis, afirma que Cefas, do qual escreve Paulo: “Mas quando Cefas veio a Antioquia, eu o enfrentei abertamente” (Gl 2,11), era um dos setenta discípulos, homônimo do apóstolo Pedro.




      3. Conta-se também que Matias (cf. At 1,26), eleito para entrar no número dos Apóstolos, em lugar de Judas, bem como o outro, juntamente com ele honrado por igual sufrágio (At 1,23), tinha sido considerado digno do mesmo chamado entre os setenta discípulos. Diz-se ainda que foi um deles Tadeu (Mt 10,3; Mc 3,18), sobre o qual vou logo relatar a narrativa que chegou até nós.




      4. Pensando bem, descobriremos que houve mais de setenta discípulos do Salvador, conforme o testemunho de Paulo. Ele assegura que, após a ressurreição dentre os mortos, o Salvador apareceu primeiro a Cefas, e depois aos doze. Em seguida, a mais de quinhentos irmãos de uma vez e enquanto alguns deles, acrescenta, haviam adormecido, a maioria, porém, ainda vivia na ocasião em que ele compunha a epístola (1Cor 15,5-7).




      5. Posteriormente, apareceu a Tiago, um dos denominados irmãos do Salvador. Além disso, como havia ainda, à imitação dos doze, um grande número de apóstolos, entre os quais se colocava o próprio Paulo, ele acrescenta: “Depois, a todos os apóstolos”. A respeito deles, tenho dito.




      CAPÍTULO 13




      Narrativa acerca do rei de Edessa




      1. Quanto à história de Tadeu, é a seguinte. Tendo sido anunciada a todos os homens a divindade de nosso Senhor e Salvador, Jesus Cristo, seu poder de fazer milagres atraiu multidões, mesmo de regiões estrangeiras muito afastadas da Judéia, devido à esperança de cura de doenças e sofrimentos de toda espécie.




      2. O rei Abgar, que reinava dignamente sobre as nações além do Eufrates, achava-se consumido por terríveis sofrimentos corporais, incuráveis ao menos diante das possibilidades humanas. Como ouvisse falar muito do nome de Jesus e de seus milagres unanimemente atestados por todos, enviou-lhe uma carta em que suplicava que o livrasse daquela doença.




      3. Jesus não atendeu ao chamado, mas honrou-o com uma carta particular, prometendo mandar-lhe um dos discípulos para curá-lo e simultaneamente salvá-lo junto com todos os seus súditos.




      4. A promessa foi cumprida, pouco tempo depois. Ora, depois que Jesus ressuscitou dos mortos e subiu aos céus, Tomé, um dos doze apóstolos, inspirado por Deus, enviou a Edessa Tadeu, um do número dos setenta discípulos de Cristo, como arauto e evangelista da doutrina acerca de Cristo. Por meio dele, todas as promessas de nosso Salvador se realizaram.
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